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Cadastro como Pessoa Física no Sistema ITBI Web 
 
Acesse o link: https://web21.cijun.sp.gov.br/PMJ/ITBI/home 
 

 
 
Clique em “Criar uma conta” 
 

 
 
Digite seu CPF e seu E-mail nos campos devidos e clique em “Cadastrar”. 
Atenção: Não pode utilizar o mesmo e-mail para dois cadastros diferentes. 

https://web21.cijun.sp.gov.br/PMJ/ITBI/home
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Um e-mail será enviado para sua caixa de entrada. Ver SPAM, caso 
necessário. 

 

 
 
Ao abrir o email, clicar no link: “Criar minha senha” 
 

 
 
Você será direcionado para o link abaixo. 
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Crie uma senha, preencha todos os campos e depois clique em “Alterar”. 
A tela para preenchimento dos dados pessoais será aberta. 
Lembre-se de ler e selecionar todas as opções no campo “Estou ciente que”, 
depois clique em salvar. 
 

 

 
 
O cadastro foi concluído com sucesso. 
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Cadastro como Pessoa Jurídica no Sistema ITBI Web 
 
Acesse o link: https://web21.cijun.sp.gov.br/PMJ/ITBI/home 
 

 
 
Clique em “Criar uma conta” 
 

 
 
Digite seu CNPJ e seu E-mail nos campos devidos e clique em “Cadastrar”. 
Atenção: Não pode utilizar o mesmo e-mail para dois cadastros diferentes. 

 

https://web21.cijun.sp.gov.br/PMJ/ITBI/home


 

7 

 
 
Um e-mail será enviado para sua caixa de entrada. Ver SPAM, caso 
necessário. 
 

 
 
Ao abrir o email, clicar no link: “Criar minha senha” 
 

 
 
 
Você será direcionado para o link abaixo. 
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Selecione a opção CNPJ, crie uma senha, preencha todos os campos e 
depois clique em “Alterar”. 
Será aberta a tela para preenchimento dos dados da pessoa jurídica. 
 

 
 
O tipo de empresa é essencial para o funcionamento do sistema. 
 
A opção 'Cartório' deve ser selecionada apenas por Cartórios de Notas e de 
Imóveis, todos os demais cartórios devem se cadastrar como Outras 
Pessoas Jurídicas. 
A CDHU é somente para a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano. 
A Fumas é somente para a Fundação Municipal de Ação Social. 
Todas as demais empresas devem se cadastrar como Outras Pessoas 
Jurídicas. 
 
Ao selecionar a empresa, irá abrir o campo para preenchimento do 
responsável e seus substitutos. 
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Ao clicar em salvar, você será direcionado para o cadastro de usuários 
autorizados a utilizar o sistema como responsável da empresa. 
Neste campo é possível incluir CPF de Pessoa Física já cadastrada, e de 
Pessoa Física que ainda não se cadastrou.  
 
A Pessoa Física que não se cadastrou deverá fazer o Cadastro como Pessoa 
Física para ter acesso ao Sistema ITBI Web. 
 

 
 
Observação: A Emissão da guia somente é possível no login da Pessoa 
Física. Ao entrar no Sistema, selecionar uma das opções abaixo: 
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Como Ver e Alterar Dados Pessoais e de Contato 

 
Após a realização do Cadastro no Sistema ITBI Web, é possível alterar os 
dados informados caso necessário.   
 
Clique no Card “Dados Pessoais” 

 
Irá ser aberta a tela para alteração dos dados pessoais. 
Lembre-se de ler e selecionar todas as opções no campo “Estou ciente 
que”, depois clique em salvar. 
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Como Realizar uma Simulação do Cálculo de ITBI 
 
O sistema ITBI WEB permite a simulação do valor a ser pago antes da 
emissão da guia efetivamente. 
 
Clique no Card “Simulação do Imposto” 
 

 
 
 

No campo Natureza da Transação, selecione a opção pretendida. É 
importante assinalar corretamente para a definição da alíquota que será 
utilizada no cálculo do ITBI.  

1. Transmissões comuns: 2,50% 
2. Imóveis financiados pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH) ou 

pelo Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI) em 60 ou mais 
prestações:  

● 1,5% sobre o valor financiado até R$120.000,00 
● 2,5% sobre o valor restante ou não financiado 

3. Empresas optantes pelo Simples Nacional: 1,50% (aplicada para 
aquisição de um único imóvel uma única vez)  

 
 
 
 



 

12 

 
 

No caso de “Compra e Venda com Financiamento”, indicar o tipo de 
financiamento, a data do instrumento, valor da compra e valor financiado, 
em seguida clicar em Calcular (canto superior direito), conforme 
demonstrado abaixo.  

 
 

 
No caso de “Demais Operações”, indicar a data do instrumento, valor da 
compra e clicar em Calcular (canto superior direito), conforme demonstrado 
abaixo.  

 
 

Além de calcular, é possível “Imprimir”, “Limpar” ou “Voltar” (canto superior 
direito). 
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Como Consultar a Legislação de ITBI 
 

No sistema ITBI WEB é possível consultar a Legislação incidente sobre o 
imposto (Constituição Federal, Código Tributário Nacional e Legislação 
Tributária Municipal). 
 
Clique no Card “Legislação” 
 

 
 
 

Uma nova tela irá aparecer com links para a Legislação pertinente. 
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Como Esclarecer dúvidas sobre o ITBI 

 
O campo Perguntas Frequentes reúne as dúvidas mais comuns em relação 
ao ITBI como: quando o imposto deve ser pago, quem pode emitir a guia, 
base de cálculo e alíquota, entre outras.   
 
Clique no Card “Perguntas Frequentes” 
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Como Emitir a Guia ITBI no Sistema ITBI Web 
 
A Emissão da guia somente é possível no login da Pessoa Física.  
Veja que no login da Pessoa Jurídica o acesso é referente aos dados da 
empresa, mas é um usuário autorizado por ela que irá emitir a guia. 
 
Atenção! Somente deve-se emitir a guia se o imóvel for de Jundiaí, 
independentemente de qual o Cartório de Imóveis que foi registrado. 
 
Clique no Card “Emissão de guias” 
 

 
 
Clique no ícone “Emitir Guia” 

 
 
Selecione se o imóvel é urbano ou rural. 
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Se for imóvel urbano, o número do Contribuinte Imobiliário é o do Carnê do 
IPTU. Ex: 99.999.9999. 
Se for imóvel rural, é o número do INCRA. Ex: 999.999.999.9999 
Insira os números sem a pontuação. 
 
Se for um imóvel urbano, ao preencher o número do Contribuinte 
Imobiliário, automaticamente, aparecerão os dados do imóvel, conforme 
demonstrado abaixo. Confira antes de prosseguir. 

 
 
Se for um imóvel rural, ao preencher o número do INCRA, não irá aparecer 
os dados, conforme demonstrado abaixo. Preencha manualmente com 
cuidado. 

 
 
 
Após escolher o tipo de imóvel, deve-se selecionar a natureza da transação. 
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Clique em “selecione…” e marque a opção à que se refere sua transação. As 
opções que aparecem são as mais utilizadas, mas caso não seja a do seu 
negócio jurídico, clique no botão à direita “Mostrar todas as naturezas”. 
 
Veja que se você selecionar a natureza da operação “compra e venda com 
financiamento” irá surgir uma nova aba chamada “Tipo de Financiamento”. 
 

 

 
 
Selecione o tipo de financiamento que foi feito. Caso tenha sido Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH - ou Sistema Financeiro Imobiliário - SFI -, irá 
aparecer uma nova aba para se informar se o financiamento é com garantia 
hipotecária ou alienação fiduciária. 
 

 
 
Se a resposta for sim, deve-se informar o nome da instituição financeira que 
está financiando, geralmente um Banco. E também informar em quantas 
parcelas foi o financiamento. 
 

 
 
 
 
Todas essas informações são importantes para a definição da alíquota que 
será utilizada no cálculo do ITBI. 
 
O próximo passo é informar se a transação decorre de processo judicial ou 
não. 
 

 
 
Caso seja sim, digitar o número do processo judicial. 
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Em seguida, informe se o imóvel é novo ou não. 

 
Se a compra é de um imóvel na planta, então ele é novo, porque antes era 
um terreno que foi individualizado em diversos imóveis naquele local.  
Ex: Pode ser diversos apartamentos ou até mesmo diversos lotes. 
 
Se clicar em “sim”, irá aparecer uma nova aba questionando se é futura 
unidade. 

 
A resposta será “sim” se é unidade com entrega futura, ou seja, comprada 
na planta e que o imóvel ainda não foi individualizado, isto é, o número do 
contribuinte imobiliário ainda está do terreno que está sendo feita a 
construção do prédio, e não do apartamento, casa ou lote que será entregue 
ao final da construção. 
 
Se selecionar “sim”, irá solicitar o nome do empreendimento, lote e quadra, 
se lote, ou apartamento e torre, se prédio. 
 

 
Essa pergunta se faz necessária porque veja que o número do contribuinte 
imobiliário não identificou o imóvel. Dizemos que ele está em área maior, já 
que ainda não foi atualizado seu cadastro nem no cartório de imóveis e nem 
na Prefeitura, o que ocorrerá em momento posterior. 
 
 
Continuando, deve-se incluir o Cartório de Registro de Imóveis, se é 
matrícula ou transcrição e o número. Depois clique em adicionar. 

 
Após clicar em Adicionar, ela irá automaticamente aparecer na parte de 
baixo. Confira e clique em avançar. 

 
 
Esta aba é o local em que se discriminará os dados do transmitente, que é o 
vendedor do imóvel. 
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Deve-se preencher todos os transmitentes que estão no instrumento de 
transmissão. Para cada um, clique em Adicionar Transmitente. 
 

 
 
Cada transmitente adicionado irá aparecer abaixo. Caso tenha digitado 
errado, clique na lixeira ao lado direito. Quando concluir, clique em avançar. 
 
Agora vamos para a parte de cadastrar os adquirentes, que são os 
compradores do imóvel. 
 

 
 
 
A diferença em relação ao cadastro do transmitente é que se deve incluir o 
endereço do adquirente. Caso o contrato tenha vários adquirentes, coloque 
sempre o endereço do primeiro comprador informado no instrumento de 
transação. 
 

 
Digite o CEP e clique na lupa ao lado. 

 
Veja que irá aparecer o endereço para conferência. Clique em cima dele 
para prosseguir. 
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Ele irá aparecer na parte inferior. Se estiver correto, insira o número do 
imóvel e seu complemento, se tiver, e clique em avançar. 
 

 
 
Entretanto, se estiver errado, será necessário cadastrar manualmente o 
endereço. Para isso, clique no ícone “exterior”, pois neste local o endereço é 
cadastrado da maneira que o usuário preencher. 
Tenha cuidado, e após, clique em avançar. 
 
Chegamos à última aba de preenchimento. 
 

 
 
A certidão de valor venal é documento obrigatório para o cartório de 
imóveis, por isso, já aparece como selecionado “sim”. 
 

  
 
A pergunta se o lote está inserido em área maior ou não é referente ao 
número do contribuinte imobiliário do mesmo, se já foi individualizado, ou 
não. 

 
 
Para facilitar a compreensão, é possível comprar um apartamento na planta 
e enquanto a obra não terminar o número do contribuinte imobiliário será 
o do lote inteiro, e não terá saído ainda o número individualizado para cada 
um dos apartamentos.  
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Caso já tenha saído, o número do contribuinte imobiliário está 
individualizado e a resposta é não. 
 
O próximo campo visível é o valor venal, este é o valor venal do IPTU e o valor 
tributável não pode ser menor que ele em hipótese alguma, conforme 
artigo 140 da LC 460/2008. 

 
 
O próximo campo é o valor tributável, que é o valor de mercado do imóvel. 
Ele não pode ser menor que o valor venal e nem menor que o valor do 
instrumento. Este valor será analisado pelo Fisco para verificação se houve 
indício de subfaturamento do contribuinte, nos moldes da LC 460/2008. 

 
 
Depois, deve-se preencher a fração ideal da transação. Isso depende do 
percentual do imóvel que se está comprando. Geralmente, compra-se 100%, 
então o valor da fração ideal é 1, porque o campo está em unidade. 
Todavia, pode ocorrer de se comprar um percentual, como em um divórcio 
em que uma parte compra, em regra, 50% da outra, devendo escrever 0,5. 
O que importa é a soma de todos os adquirentes. Pode acontecer de um 
comprar 50% e o outro 50%, neste caso, como os dois estão como 
adquirentes, então a fração ideal também é 1. 
Em uma compra de um contribuinte imobiliário ainda não individualizado, 
deve-se observar o percentual da área do imóvel que está se adquirindo, 
como, por exemplo, 0,0015%. Neste caso, coloque 0,000015. Lembre-se que 
está em unidade o campo. 

 
Continuando, o contribuinte deve selecionar se atende aos requisitos do 
artigo 141, II da LC 460/2008, em que na primeira aquisição de empresa 
optante pelo simples nacional, a alíquota será de 1,5%, ao invés de 2,5%. 
O sistema bloqueia a tentativa de utilizar o desconto mais de uma vez e para 
um adquirente que não seja CNPJ. 
 

 
Ato contínuo, preenche-se o valor do instrumento, que é o valor que está no 
contrato. É o valor declarado pelo contribuinte no negócio jurídico. 
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Em sequência, informa-se a data do instrumento, que é a data em que o 
contrato foi celebrado. 

 
Caso a natureza da operação seja “Compra e Venda com Financiamento”, 
será aberto o campo “Valor do financiamento”, que deverá ser preenchido o 
valor financiado. 
 
Atenção! Este campo não aparece para todas as operações. 
 

 
Depois de tudo preenchido, clique em “Calcular Imposto”. 
 

 
Irá aparecer o valor total a pagar. 
 

 
Clique em “Avançar”. 
 
Uma nova tela irá aparecer com todas as informações para conferência. Ao 
final da página terá o ícone “Realizar a emissão da guia”. 

 
A guia será emitida junto à certidão de valor venal. 
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Como Emitir a Guia complementar ITBI no Sistema 
ITBI Web 

 
A Emissão da guia complementar somente é possível no login da Pessoa 
Física.  
Veja que no login da Pessoa Jurídica o acesso é referente aos dados da 
empresa, mas é um usuário autorizado por ela que irá emitir a guia. 
 
A guia complementar somente pode ser emitida para guias já pagas. 
 
Não é possível emitir uma guia complementar que corrija o número do 
contribuinte imobiliário ou do Incra. Neste caso, deve-se emitir uma nova 
guia de ITBI com o número do contribuinte imobiliário correto e solicitar a 
restituição da guia paga incorretamente. 
 
Clique no Card “Emissão de guias” 
 

 
 
Para fazer gerar a guia complementar, é necessário pesquisar a mesma 
pelos filtros.  
A tela de filtro é bem intuitiva e existem diversas opções de pesquisa. 
É possível selecionar por status, data específica ou período aproximado da 
emissão, número do contribuinte imobiliário, exercício e série, ou até 
mesmo pelos dados do adquirente. Não é necessário preencher todos os 
campos, pois o filtro irá buscar a guia desde que se preencha ao menos um 
campo do filtro. 
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Neste exemplo, inserimos o exercício e a série da guia e depois clicamos no 
botão “Pesquisar”. Veja que a guia apareceu na parte inferior. 
 

 
 
Veja que temos a informação que a guia não está paga e pelo Decreto do 
ITBI, é proibida a emissão de guia complementar de guia não paga. 
Apenas para efeito de instrução que será dado andamento. 
 

 
 
Se deixar o mouse selecionando o botão “Lápis”, irá aparecer a mensagem 
“Gerar Guia Complementar”. 
 
Clique no “Lápis”  
 
Automaticamente irá aparecer o campo de visualização da guia para alterar 
o que é necessário. 
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Veja que não é possível alterar o número do contribuinte imobiliário ou do 
INCRA, conforme o caso. Nesses casos, deve-se abrir o processo de 
restituição junto à Prefeitura e emitir uma nova guia sem o devido erro. 
 
 
Para as demais correções, retifique o campo devido. Veja que ao clicar em 
avançar na primeira página, irá aparecer uma mensagem de alerta. 

 
Na tela para “Valores do ITBI”, clique em calcular imposto e veja que ele sairá 
zerado se a correção não for do valor tributável, mas caso seja, poderá ser 
emitida uma guia de ITBI valor complementar a ser pago. 
Caso a correção do valor tributável seja para um valor menor que o 
inicialmente lançado, então o valor da guia será zerado e deverá ser aberto 
um processo de restituição junto à Prefeitura para recebimento da 
diferença a maior paga. 
 
Clique em avançar e uma tela de conferência de todas as informações será 
aberta. Confira os dados antes de clicar em “Realizar a emissão da guia”. 

 

 
 

Uma nova guia será emitida com os dados retificados. 
 
 
 
 
 
 
 

https://jundiai.sp.gov.br/financas/itbi/documentos-necessarios/restituicao/
https://jundiai.sp.gov.br/financas/itbi/documentos-necessarios/restituicao/
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Como Emitir a Guia de Isenção de ITBI                      
(Art. 154, IV da LC 460/2008)                                    
(Imóveis da FUMAS e CDHU) 

 
A Emissão da guia somente é possível no login da Pessoa Física.  
Veja que no login da Pessoa Jurídica o acesso é referente aos dados da 
empresa, mas é um usuário autorizado por ela que irá emitir a guia. 
 
Atenção! Somente deve-se emitir a guia se o imóvel estiver localizado em 
Jundiaí, independentemente de qual o Cartório de Imóveis que foi 
registrado. 
 
Clique no Card “Isenção” 

 

 
 
Clique no ícone “Emitir Guia” 

 
 
Clique no campo “Justificativa” 
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Selecione se o imóvel é urbano ou rural. 

 
Se for imóvel urbano, o número do Contribuinte Imobiliário é o do Carnê do 
IPTU. Ex: 99.999.9999. 
Se for imóvel rural, é o número do INCRA. Ex: 999.999.999.9999 
 
Se for um imóvel urbano, ao preencher o número do Contribuinte 
Imobiliário automaticamente irá aparecer os dados do imóvel, conforme 
demonstrado abaixo. Confira antes de prosseguir.  

 
Se for um imóvel rural, ao preencher o número do INCRA, não irá aparecer 
os dados, conforme demonstrado abaixo. Preencha manualmente com 
cuidado. 

 
Após escolher o tipo de imóvel, deve-se selecionar a natureza da transação. 
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Clique em “selecione…” e marque a opção à que se refere sua transação. As 
opções que aparecem são as mais utilizadas, mas caso não seja a do seu 
negócio jurídico, clique no botão à direita “Mostrar todas as naturezas”. 
 
O próximo passo é informar se a transação decorre de processo judicial ou 
não. 
 

 
 
Caso seja sim, digitar o número do processo judicial. 
 

 
 
Em seguida, informe se o imóvel é novo ou não. 

 
Se a compra é de um imóvel na planta, então ele é novo, porque antes era 
um terreno que foi individualizado em diversos imóveis naquele local.  
Ex: Pode ser diversos apartamentos ou até mesmo diversos lotes. 
 
Se clicar em “sim”, irá aparecer uma nova aba questionando se é futura 
unidade. Como a transferência será efetuada somente quando o imóvel 
estiver pronto para entrega, a resposta nesse caso será “não”. 

 
 
Continuando, deve-se incluir o Cartório de Registro de Imóveis, se é 
matrícula ou transcrição e o número. Depois clique em adicionar. 

 
Após clicar em Adicionar, ela irá automaticamente aparecer na parte de 
baixo. Confira e clique em avançar. 

 
 
Esta aba é o local em que se discriminará os dados do transmitente, que é o 
vendedor do imóvel. 
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Agora vamos para a parte de cadastrar os adquirentes, que são os 
compradores do imóvel. 
 

 
 
A diferença em relação ao cadastro do transmitente é que se deve incluir o 
endereço do adquirente. Caso o contrato tenha vários adquirentes, coloque 
sempre o endereço do primeiro comprador informado no instrumento de 
transação. 
 

 
 
Digite o CEP e clique na lupa ao lado. 

 
Veja que irá aparecer o endereço para conferência. Clique em cima dele 
para prosseguir. 

 
Ele irá aparecer na parte inferior. Se estiver correto, insira o número do 
imóvel e seu complemento, se tiver, e clique em avançar. 
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Entretanto, se estiver errado, será necessário cadastrar manualmente o 
endereço. Para isso, clique no ícone “exterior”, pois neste local o endereço é 
cadastrado da maneira que o usuário preencher. 
Tenha cuidado, e após, clique em avançar. 
 
Chegamos à última aba de preenchimento. 

 
 
A certidão de valor venal é documento obrigatório para o cartório de 
imóveis, por isso, já aparece como selecionado “sim”. 
 

  
 
A pergunta se o lote está inserido em área maior ou não é referente ao 
número do contribuinte imobiliário do mesmo, se já foi individualizado, ou 
não. Nesse caso, como obrigatoriamente o imóvel já tem cadastro 
individual, assinalar “não”. 

 
 
O próximo campo visível é o valor venal, este o valor venal do IPTU e o valor 
tributável não pode ser menor que ele em hipótese alguma, conforme 
artigo 140 da LC 460/2008. 

 
 
O próximo campo é o valor tributável, que é o valor de mercado do imóvel. 
Ele não pode ser menor que o valor venal e nem menor que o valor do 
instrumento. Este valor será analisado pelo Fisco para verificação se houve 
indício de subfaturamento do contribuinte, nos moldes da LC 460/2008. 

 
 
Depois, deve-se preencher a fração ideal da transação. Isso depende do 
percentual do imóvel que se está comprando. Geralmente, compra-se 100%, 
então o valor da fração ideal é 1, porque o campo está em unidade. 
Todavia, pode ocorrer de se comprar um percentual, como em um divórcio 
em que uma parte compra, em regra, 50% da outra, devendo escrever 0,5. 
O que importa é a soma de todos os adquirentes. Pode acontecer de um 
comprar 50% e o outro 50%, neste caso, como os dois estão como 
adquirentes, então a fração ideal também é 1. 
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Em uma compra de um contribuinte imobiliário ainda não individualizado, 
deve-se observar o percentual da área do imóvel que está se adquirindo, 
como, por exemplo, 0,0015%. Neste caso, coloque 0,000015. Lembre-se que 
está em unidade o campo. 

 
Ato contínuo, preenche-se o valor do instrumento, que é o valor que está no 
contrato. É o valor declarado pelo contribuinte no negócio jurídico. 

 
Em sequência, informa-se a data do instrumento, que é a data em que o 
contrato foi celebrado. 

 
Depois de tudo preenchido, clique em “Calcular Imposto”. 

 
Irá aparecer o valor total a pagar. Neste caso a guia é emitida com o valor 
R$0,00.  

 
 

Clique em “Avançar” e assinale a opção para prosseguimento.  

 
 
Uma nova tela irá aparecer com todas as informações para conferência. Ao 
final da página terá o ícone “Realizar a emissão da guia”. 

 
A guia será emitida junto à certidão de valor venal. 
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Como Emitir a Guia de Imunidade de ITBI                       
(Art. 150, Inciso VI alíneas “b”, “c” da CF/1988) 

 
A Emissão da guia somente é possível no login da Pessoa Física.  
Veja que no login da Pessoa Jurídica o acesso é referente aos dados da 
empresa, mas é um usuário autorizado por ela que irá emitir a guia. 
 
Atenção! Somente deve-se emitir a guia se o imóvel estiver localizado em 
Jundiaí, independentemente de qual o Cartório de Imóveis que foi 
registrado. 
 
Clique no Card “Imunidade” 

 

 
 

Clique no ícone “Emitir Guia” 

 
 

Clique no campo “Justificativa” e selecione a opção do tipo de adquirente  
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Selecione se o imóvel é urbano ou rural. 

 
Se for imóvel urbano, o número do Contribuinte Imobiliário é o do Carnê do 
IPTU. Ex: 99.999.9999. 
Se for imóvel rural, é o número do INCRA. Ex: 999.999.999.9999 
 
Se for um imóvel urbano, ao preencher o número do Contribuinte 
Imobiliário automaticamente irá aparecer os dados do imóvel, conforme 
demonstrado abaixo. Confira antes de prosseguir.  
 

 
 
Se for um imóvel rural, ao preencher o número do INCRA, não irá aparecer 
os dados, conforme demonstrado abaixo. Preencha manualmente com 
cuidado. 
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Após escolher o tipo de imóvel, deve-se selecionar a natureza da transação. 

 
Clique em “selecione…” e marque a opção à que se refere sua transação. As 
opções que aparecem são as mais utilizadas, mas caso não seja a do seu 
negócio jurídico, clique no botão à direita “Mostrar todas as naturezas”. 
 
O próximo passo é informar se a transação decorre de processo judicial ou 
não. 
 

 
 
Caso seja sim, digitar o número do processo judicial. 
 

 
 
Em seguida, informe se o imóvel é novo ou não. 

 
Se a compra é de um imóvel na planta, então ele é novo, porque antes era 
um terreno que foi individualizado em diversos imóveis naquele local.  
Ex: Pode ser diversos apartamentos ou até mesmo diversos lotes. 
 
Se clicar em “sim”, irá aparecer uma nova aba questionando se é futura 
unidade. 

 
A resposta será “sim” se é unidade com entrega futura, ou seja, comprada 
na planta e que o imóvel ainda não foi individualizado, isto é, o número do 
contribuinte imobiliário ainda está do terreno que está sendo feita a 
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construção do prédio, e não do apartamento, casa ou lote que será entregue 
ao final da construção. 
 
Se selecionar “sim”, irá solicitar o nome do empreendimento, lote e quadra, 
se lote, ou apartamento e torre, se prédio. 
 

 
Essa pergunta se faz necessária porque veja que o número do contribuinte 
imobiliário não identificou o imóvel. Dizemos que ele está em área maior, já 
que ainda não foi atualizado seu cadastro nem no cartório de imóveis e nem 
na Prefeitura, o que ocorrerá em momento posterior. 
 
Continuando, deve-se incluir o Cartório de Registro de Imóveis, se é 
matrícula ou transcrição e o número. Depois clique em adicionar. 

 
Após clicar em Adicionar, ela irá automaticamente aparecer na parte de 
baixo. Confira e clique em avançar. 

 
 
Esta aba é o local em que se discriminará os dados do transmitente, que é 
o vendedor do imóvel. 

 
 
Agora vamos para a parte de cadastrar os adquirentes, que são os 
compradores do imóvel. 

 
 
A diferença em relação ao cadastro do transmitente é que se deve incluir o 
endereço do adquirente. Caso o contrato tenha vários adquirentes, coloque 
sempre o endereço do primeiro comprador informado no instrumento de 
transação. 
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Digite o CEP e clique na lupa ao lado. 

 
Veja que irá aparecer o endereço para conferência. Clique em cima dele 
para prosseguir. 

 
Ele irá aparecer na parte inferior. Se estiver correto, insira o número do 
imóvel e seu complemento, se tiver, e clique em avançar. 
 

 
 
Entretanto, se estiver errado, será necessário cadastrar manualmente o 
endereço. Para isso, clique no ícone “exterior”, pois neste local o endereço é 
cadastrado da maneira que o usuário preencher. 
Tenha cuidado, e após, clique em avançar. 
 
Chegamos à última aba de preenchimento. 

 
 
A certidão de valor venal é documento obrigatório para o cartório de 
imóveis, por isso, já aparece como selecionado “sim”. 
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A pergunta se o lote está inserido em área maior ou não é referente ao 
número do contribuinte imobiliário do mesmo, se já foi individualizado, ou 
não. 

 
 
Para facilitar a compreensão, é possível comprar um apartamento na planta 
e enquanto a obra não terminar o número do contribuinte imobiliário será 
o do lote inteiro, e não terá saído ainda o número individualizado para cada 
um dos apartamentos.  
Caso já tenha saído, o número do contribuinte imobiliário está 
individualizado e a resposta é não. 
 
O próximo campo visível é o valor venal, este o valor venal do IPTU e o valor 
tributável não pode ser menor que ele em hipótese alguma, conforme 
artigo 140 da LC 460/2008. 

 
 
O próximo campo é o valor tributável, que é o valor de mercado do imóvel. 
Ele não pode ser menor que o valor venal e nem menor que o valor do 
instrumento. Este valor será analisado pelo Fisco para verificação se houve 
indício de subfaturamento do contribuinte, nos moldes da LC 460/2008. 

 
 
Depois, deve-se preencher a fração ideal da transação. Isso depende do 
percentual do imóvel que se está comprando. Geralmente, compra-se 100%, 
então o valor da fração ideal é 1, porque o campo está em unidade. 
Todavia, pode ocorrer de se comprar um percentual, como em um divórcio 
em que uma parte compra, em regra, 50% da outra, devendo escrever 0,5. 
O que importa é a soma de todos os adquirentes. Pode acontecer de um 
comprar 50% e o outro 50%, neste caso, como os dois estão como 
adquirentes, então a fração ideal também é 1. 
Em uma compra de um contribuinte imobiliário ainda não individualizado, 
deve-se observar o percentual da área do imóvel que está se adquirindo, 
como, por exemplo, 0,0015%. Neste caso, coloque 0,000015. Lembre-se que 
está em unidade o campo. 
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Ato contínuo, preenche-se o valor do instrumento, que é o valor que está 
no contrato. É o valor declarado pelo contribuinte no negócio jurídico. 

 
 

Em sequência, informa-se a data do instrumento, que é a data em que o 
contrato foi celebrado. 

 
 
Depois de tudo preenchido, clique em “Calcular Imposto”. 
 

 
Irá aparecer o valor total a pagar. Neste caso a guia é emitida com o valor 
R$0,00.  

 
 

Clique em “Avançar” e assinale a opção para prosseguimento.  

 
 
Uma nova tela irá aparecer com todas as informações para conferência. Ao 
final da página terá o ícone “Realizar a emissão da guia”. 

 
A guia será emitida junto à certidão de valor venal. 
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Como Emitir a Guia de Não Incidência de ITBI                 
(Art. 139 da LC 460/2008) 

 
A Emissão da guia somente é possível no login da Pessoa Física.  
Veja que no login da Pessoa Jurídica o acesso é referente aos dados da 
empresa, mas é um usuário autorizado por ela que irá emitir a guia. 
 
Atenção! Somente deve-se emitir a guia se o imóvel estiver localizado em 
Jundiaí, independentemente de qual o Cartório de Imóveis que foi 
registrado. 
 
Atenção ao Tema 796 do STF, que definiu que a diferença entre o valor 
integralizado e o valor de mercado do imóvel incide o ITBI, conforme Artigo 
139, § 7º da Lc 460/2008. Neste caso, emita a guia de não incidência, se 
devida, somente para o valor integralizado, e a diferença entre o valor 
integralizado e o valor de mercado deve ser gerada uma guia com 
incidência no Card “Emissão de Guias”. 
 
 
Clique no Card “Não Incidência” 
 
 

 
 

Clique no ícone “Emitir Guia” 
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Clique no campo “Justificativa” e selecione a opção do tipo de transmissão 
 

 
 
Selecione se o imóvel é urbano ou rural. 

 
Se for imóvel urbano, o número do Contribuinte Imobiliário é o do Carnê do 
IPTU. Ex: 99.999.9999. 
Se for imóvel rural, é o número do INCRA. Ex: 999.999.999.9999 
 
Se for um imóvel urbano, ao preencher o número do Contribuinte 
Imobiliário automaticamente irá aparecer os dados do imóvel, conforme 
demonstrado abaixo. Confira antes de prosseguir.  
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Se for um imóvel rural, ao preencher o número do INCRA, não irá aparecer 
os dados, conforme demonstrado abaixo. Preencha manualmente com 
cuidado. 

 
 
Após escolher o tipo de imóvel, deve-se selecionar a natureza da transação. 

 
Clique em “selecione…” e marque a opção à que se refere sua transação. As 
opções que aparecem são as mais utilizadas, mas caso não seja a do seu 
negócio jurídico, clique no botão à direita “Mostrar todas as naturezas”. 
 
O próximo passo é informar se a transação decorre de processo judicial ou 
não. 
 

 
 
Caso seja sim, digitar o número do processo judicial. 
 

 
 
Em seguida, informe se o imóvel é novo ou não. 

 
Se a compra é de um imóvel na planta, então ele é novo, porque antes era 
um terreno que foi individualizado em diversos imóveis naquele local.  
Ex: Pode ser diversos apartamentos ou até mesmo diversos lotes. 
 
Se clicar em “sim”, irá aparecer uma nova aba questionando se é futura 
unidade. 
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A resposta será “sim” se é unidade com entrega futura, ou seja, comprada 
na planta e que o imóvel ainda não foi individualizado, isto é, o número do 
contribuinte imobiliário ainda está do terreno que está sendo feita a 
construção do prédio, e não do apartamento, casa ou lote que será entregue 
ao final da construção. 
 
Se selecionar “sim”, irá solicitar o nome do empreendimento, lote e quadra, 
se lote, ou apartamento e torre, se prédio. 
 

 
Essa pergunta se faz necessária porque veja que o número do contribuinte 
imobiliário não identificou o imóvel. Dizemos que ele está em área maior, já 
que ainda não foi atualizado seu cadastro nem no cartório de imóveis e nem 
na Prefeitura, o que ocorrerá em momento posterior. 
 
Continuando, deve-se incluir o Cartório de Registro de Imóveis, se é 
matrícula ou transcrição e o número. Depois clique em adicionar. 

 
Após clicar em Adicionar, ela irá automaticamente aparecer na parte de 
baixo. Confira e clique em avançar. 

 
 
Esta aba é o local em que se discriminará os dados do transmitente, que é o 
vendedor do imóvel. 

 
 
Agora vamos para a parte de cadastrar os adquirentes, que são os 
compradores do imóvel. 

 
 
A diferença em relação ao cadastro do transmitente é que se deve incluir o 
endereço do adquirente. Caso o contrato tenha vários adquirentes, coloque 
sempre o endereço do primeiro comprador informado no instrumento de 
transação. 
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Digite o CEP e clique na lupa ao lado. 

 
Veja que irá aparecer o endereço para conferência. Clique em cima dele 
para prosseguir. 

 
Ele irá aparecer na parte inferior. Se estiver correto, insira o número do 
imóvel e seu complemento, se tiver, e clique em avançar. 
 

 
 
Entretanto, se estiver errado, será necessário cadastrar manualmente o 
endereço. Para isso, clique no ícone “exterior”, pois neste local o endereço é 
cadastrado da maneira que o usuário preencher. 
Tenha cuidado, e após, clique em avançar. 
 
Chegamos à última aba de preenchimento. 

 
 
A certidão de valor venal é documento obrigatório para o cartório de 
imóveis, por isso, já aparece como selecionado “sim”. 
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A pergunta se o lote está inserido em área maior ou não é referente ao 
número do contribuinte imobiliário do mesmo, se já foi individualizado, ou 
não. 

 
 
Para facilitar a compreensão, é possível comprar um apartamento na planta 
e enquanto a obra não terminar o número do contribuinte imobiliário será 
o do lote inteiro, e não terá saído ainda o número individualizado para cada 
um dos apartamentos.  
Caso já tenha saído, o número do contribuinte imobiliário está 
individualizado e a resposta é não. 
 
O próximo campo visível é o valor venal, este o valor venal do IPTU e o valor 
tributável não pode ser menor que ele em hipótese alguma, conforme 
artigo 140 da LC 460/2008. 

 
 
O próximo campo é o valor tributável, que é o valor de mercado do imóvel. 
Ele não pode ser menor que o valor venal e nem menor que o valor do 
instrumento. Este valor será analisado pelo Fisco para verificação se houve 
indício de subfaturamento do contribuinte, nos moldes da LC 460/2008. 

 
 
Depois, deve-se preencher a fração ideal da transação. Isso depende do 
percentual do imóvel que se está comprando. Geralmente, compra-se 100%, 
então o valor da fração ideal é 1, porque o campo está em unidade. 
Todavia, pode ocorrer de se comprar um percentual, como em um divórcio 
em que uma parte compra, em regra, 50% da outra, devendo escrever 0,5. 
O que importa é a soma de todos os adquirentes. Pode acontecer de um 
comprar 50% e o outro 50%, neste caso, como os dois estão como 
adquirentes, então a fração ideal também é 1. 
Em uma compra de um contribuinte imobiliário ainda não individualizado, 
deve-se observar o percentual da área do imóvel que está se adquirindo, 
como, por exemplo, 0,0015%. Neste caso, coloque 0,000015. Lembre-se que 
está em unidade o campo. 
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Ato contínuo, preenche-se o valor do instrumento, que é o valor que está no 
contrato. É o valor declarado pelo contribuinte no negócio jurídico. 

 
 

Em sequência, informa-se a data do instrumento, que é a data em que o 
contrato foi celebrado. 

 
 
Depois de tudo preenchido, clique em “Calcular Imposto”. 
 

 
Irá aparecer o valor total a pagar. Neste caso a guia é emitida com o valor 
R$0,00.  

 
 

Clique em “Avançar” e assinale a opção para prosseguimento.  

 
 
Uma nova tela irá aparecer com todas as informações para conferência. Ao 
final da página terá o ícone “Realizar a emissão da guia”. 

 
A guia será emitida junto à certidão de valor venal. 
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Como Emitir a Segunda Via da Guia de ITBI 
 
O Sistema ITBI Web permite a emissão da 2ª via em caso de extravio do 
documento original.  
 
Clique no Card “2ª Via de ITBI” 
 

 
 
Na próxima tela preencher o campo número do Contribuinte/INCRA e/ou 
Exercício, Série e demais campos, clique em “Pesquisar” (canto superior 
direito). 

 
 

Abaixo, irá constar a guia solicitada, clique no botão  para visualizar e 
imprimir.  
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Como Emitir a Certidão de Valor Venal 

 
A certidão de valor venal é documento obrigatório para averbação da 
transação no Registro de imóveis. 
 
Clique no Card “Certidão de Valor Venal” 
 

 
 

Na próxima tela preencher o campo número do Contribuinte, Nº CPF/CNPJ 
do proprietário do imóvel e Exercício, clique em “Consultar”. Lembre-se de 
permitir “pop-up” do Site para emissão da Certidão.  
Ao abrir a Certidão, será possível salvar e/ou imprimir.  
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Como Emitir a Certidão de Recolhimento 

 
A Certidão de Recolhimento fica disponível durante cinco anos após a data 
do pagamento. 
 
Caso queira uma Certidão de Recolhimento com prazo superior a cinco 
anos da data do pagamento, deverá ser protocolado junto à Divisão de ITBI 
o pedido para abertura de um processo administrativo que será analisado 
por um Auditor Fiscal. 
 
Clique no Card “Certidão de Recolhimento” 

 

 
 

Na próxima tela indicar se o imóvel é urbano ou rural, preencher o campo 
Nº do Contribuinte, Data Inicial, Data Final, Tributo, Exercício e Série, clique 
em “Pesquisar” (canto superior direito). 
 
Se for imóvel urbano, o número do Contribuinte Imobiliário é o do Carnê do 
IPTU. Ex: 99.999.9999. 
Se for imóvel rural, é o número do INCRA. Ex: 999.999.999.9999 
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Como Emitir Relatório de Guias Lançadas e Pagas 

 
O Sistema ITBI Web permite a geração de relatório com todas as guias 
lançadas e pagas.  

 
Clique no Card “Relatório” 

 

 
 

Na próxima tela preencher o campo número do Contribuinte/INCRA e/ou 
Exercício, Série e demais campos, clique em “Pesquisar” (canto superior 
direito). 

 
 
Abaixo, irá constar a guia solicitada com informações sobre o Valor Lançado 
(R$), Valor Pago (R$) se houve Pagamento ou Cancelamento da guia.  
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Login como Pessoa Jurídica no Sistema ITBI Web 

 
No login da Pessoa Jurídica (CNPJ) o acesso é apenas aos dados da 
empresa. Para emissão de guia é necessário efetuar o login da Pessoa 
Física (CPF) autorizada previamente.  

 

 
 

Se o Sistema ITBI Web for logado com CNPJ e senha, aparecerá a tela com 
as seguintes opções:  
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Como Acompanhar Situação do Cadastro da Empresa 
para Acesso ao Sistema  

 
Clique no Card “Monitorar Cadastro” 

 

 
 

Na próxima tela, clique em “selecione…” e marque a opção que se refere a 
situação dos documentos a serem consultados. Clique em “Pesquisar” 
(canto superior direito). 
 

 
Se o documento encaminhado constar como: 

- “Pendente de Aprovação”: aguardar análise do responsável. 
- “Indeferido”: verificar na descrição o motivo e encaminhar o 

documento correto para análise.  
- “Aprovado”: a documentação foi aceita para fins de cadastro. 
- “Atualização Cadastral”:  
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Como Consultar dados cadastrados da Empresa  

 
Clique no Card “Dados da Empresa” 

 

 
 
Na próxima tela, aparecem as seguintes abas para consulta: 
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Como Alterar dados do cadastro da Empresa 

 
Clique no Card “Atualizar Empresa” 

 

 
 

Na próxima tela, aparecem as seguintes abas para alteração: 
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Como Consultar, Alterar, Incluir ou Excluir Usuários 
Autorizados 

 
Clique no Card “Usuários Autorizados” 

 

 
 

Na próxima tela, é possível realizar a inclusão de novos usuários, consultar, 
editar e excluir usuários já cadastrados. Para incluir é necessário inserir o 
número do CPF e clicar em “Incluir”.  

 
 
Preencher os campos referentes às informações para cadastro do novo 
usuário e clique em “Salvar”, após essa etapa, todos os usuários cadastrados 
aparecerão relacionados.  
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Como Esclarecer Dúvidas sobre o ITBI 

 
O campo Perguntas Frequentes reúne as dúvidas mais comuns em relação 
ao ITBI como: quando o imposto deve ser pago, quem pode emitir a guia, 
base de cálculo e alíquota, entre outras.   
 
Clique no Card “Perguntas Frequentes” 
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